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A disseminação do discurso do medo e o acirramento da intolerância 

via adesão incondicional e periférica ao “ato patriótico” dos EUA desde o 

episódio do 11 de setembro de 2001 – recordado à exaustão pela imprensa 

mundial neste último setembro, quando foram completos dez anos da 

tragédia – constituem-se em elementos relevantes para a análise da 

abordagem estigmatizada da mídia brasileira sobre ações organizadas da 

classe trabalhadora, e em especial sobre os avanços dos movimentos sociais 

do campo e do movimento negro no âmbito da educação. 

Uma das primeiras tentativas de importação do ideário antiterrorista 

ianque pós 11 de setembro foi o malogrado projeto de lei que propunha a 

associação, tão esdrúxula quanto original, entre terrorismo e inclusionismo 

socioeconômico, para com isso perseguir o MST e movimentos 

congêneres. 

As reportagens da revista Veja “Madraçal no Planalto” e “Madraçais 

do MST”, publicadas em distintos períodos da última década, revelam os 

mecanismos de importação da retórica do terrorismo e justificam a 

necessidade de análise permanente da atuação do citado veículo de 

comunicação como sismógrafo da movimentação das elites brasileiras para 

deslegitimar sistematicamente os movimentos sociais organizados, além de 

revelar as conexões relativas ao modo de produção ao qual esse tipo de 

associação se dispõe. 
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 Poderia se questionar a pertinência do trabalho de análise de 

reportagens da revista Veja sob a alegação da obviedade do caráter 

panfletário, à direita, da revista. Contudo, apesar de decrescente, o número 

de assinantes do semanário ainda é o maior do Brasil. A eficácia da 

panaceia ideológica de Veja ainda é filtro de interpretação da realidade para 

muitos brasileiros que acreditam que a “informação” é um bem de primeira 

necessidade e que é imparcial. Desmontar o discurso de jornalismo objetivo 

da revista é, portanto, procedimento que pode gerar distanciamento do 

leitor para com a notícia consumida. Além disso, como não há nenhuma 

regulamentação social à mídia no Brasil, num contexto de modernização 

conservadora, partem dos meios de comunicação hegemônicos os 

principais ataques aos movimentos sociais brasileiros e a suas bandeiras. É 

a ponta de lança de uma estrutura hegemônica, e pelo risco que oferece de 

abrir a brecha para o fortalecimento de medidas reacionárias, deve ser 

estudada e combatida sistematicamente. 

 

Ocupação de terra como ação terrorista: manifestação da pretensão 

cosmopolita da bancada ruralista na CPMI da Terra 

 

 A retórica usada pelo império norte-americano para justificar a 

invasão e o massacre do Afeganistão e do Iraque foi a luta contra o 

terrorismo, embalado com termos como “ocupação” e “guerra preventiva”. 

 No Brasil, a ocupação de terras
2
, e mais recentemente de terrenos e 

construções abandonadas em áreas urbanas, é uma tática de sobrevivência 

respaldada pelos direitos constitucionais, de que a massa espoliada da 
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estender para todo o país, para as propriedades da cidade, para as propriedades produtivas, etc. O objetivo 
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população tem feito uso para garantir seu direito à existência. Essas táticas 

contestam frontalmente os princípios de acumulação de capital e o direito à 

propriedade como algo maior do que o direito à vida. 

 Como a elite brasileira depende da vigência desses princípios 

ideológicos e, principalmente, precisa fazer com que sejam aceitos por 

todos para garantir seu poder enquanto classe dominante - mesmo os que 

não têm propriedade e não podem acumular capital -, ela tem de sofisticar 

suas técnicas de manipulação e coerção para lidar com as confrontações de 

classes populares que possam abalar seu estatuto de universalidade.  

Se o discurso dos meios de comunicação de massa e o poder 

coercitivo do aparato policial já não são suficientes, resta o apelo à 

mudança das leis. Foi isso que sugeriu, por exemplo, o projeto de lei PL 

7485/06, encaminhado pelo deputado federal da bancada ruralista Abelardo 

Lupion, do DEM do Paraná, para votação no Congresso. 

O relatório do deputado aprovado pela maioria dos parlamentares 

integrantes da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito (CPMI) da Terra, 

do Congresso Nacional, em setembro de 2006, encaminhou para votação 

dois projetos de lei sugerindo que a ação de ocupação de terras como forma 

de pressionar o Estado a realizar a reforma agrária, como tática de combate 

ao latifúndio, à grilagem de terras e ao uso irregular de terras brasileiras por 

empresas multinacionais, fosse considerada crime hediondo e ação 

terrorista.  

Nesse estudo abordaremos a interpretação do significado PL 

7485/06
3
 por entendermos que esse projeto é o primeiro a associar o 

conflito agrário brasileiro ao tema do terrorismo - que passou a ter forte 

apelo midiático depois do atentado em Nova York em setembro de 2001. A 

                                                 
3
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título de análise, transcrevemos abaixo a íntegra da justificativa desse 

projeto de lei: 

 

O terrorismo é um dos crimes mais multifacetados da 

história contemporânea. Se apresenta na forma de 

fundamentalismo religioso no Oriente Médio, sob a forma de 

insurrecionismo étnico nos Bálcãs, sob a forma de 

independentismo nacional na Espanha, etc. O terrorismo, que 

é, eminentemente, um movimento político, se adapta à 

realidade social, econômica e cultural do local onde se 

exterioriza. No Brasil, tem se manifestado na forma de 

inclusionismo sócio-econômico, por meio do qual 

associações de trabalhadores rurais sem-terra, por exemplo, 

reclamam a falta de participação social e econômica em 

razão de uma suposta negação estatal de direitos garantidos 

constitucionalmente, e, por meio da violência, buscam 

pressionar o governo a transformar tais direitos abstratos em 

realidade concreta. 

As ações perpetradas pelo Movimento dos Trabalhadores 

Sem Terra (MST) são inaceitáveis perante o nosso 

ordenamento constitucional. Aterrorizam por meio de 

invasões a propriedades legalmente adquiridas por cidadãos 

brasileiros, muitas vezes até mesmo produtivas – em afronta 

aos princípios da propriedade privada e da função social da 

propriedade, anunciados no art. 170 da Constituição Federal 

–, e, assim fazendo, põem risco a economia brasileira e à 

regularidade dos contratos. Por meio do terror, que, em 2002, 

afetou, inclusive, o então Presidente da República, 
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pressionam o governo a materializar direitos ou a apressar 

políticas anunciadas. 

Esse tipo de terrorismo, próprio da realidade brasileira, não 

deve ser aceito e deve ser punido com o mesmo rigor que as 

mesmas formas de atos terroristas previstas em nossa Lei de 

Segurança Nacional (Lei n° 7.170, de 1983), pois, de forma 

equivalente, afeta a ordem constitucional estabelecida, a 

integridade territorial, o regime representativo e democrático 

e o Estado de Direito (art. 1º, I e II, da Lei de Segurança 

Nacional). Enfim, tais ações fragilizam o Estado. 

Com este projeto tornado lei, buscamos dar resposta eficaz 

ao estágio que chegou esse tipo de terrorismo, que impõe 

inaceitável desrespeito à liberdade social e à autoridade do 

Estado e fragilização do processo jurídico-democrático, o 

qual, há vinte anos, vem se consolidando em nosso país. 

 

 Essa foi a primeira manifestação, no parlamento brasileiro, de 

adoção da retórica da vez do império norte-americano – para justificar 

arbitrariamente a expansão de seu domínio militar, econômico e político 

para o Afeganistão e o Iraque – com o objetivo de intervir juridicamente na 

questão agrária nacional.  

 A adoção do termo “terrorista” pela bancada ruralista para designar 

as ações do MST e demais movimentos sociais de massa do campo 

brasileiro, que usam a mesma tática de ocupação, lança luz sobre a 

estratégia arcaica dessa fração da elite brasileira para perpetuar a 

concentração de terra, e consequentemente o poder econômico e político 

em mãos de poucas famílias e grupos econômicos. Essa classificação inclui 

os sem terra no rol dos sujeitos potencialmente desestabilizadores do 

sistema, do status quo. De vítimas da concentração de riqueza, os sem terra 
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passam à condição de algozes. A análise da justificativa do PL 7485/06 

pode auxiliar o entendimento sobre a forma como as relações de poder 

entre classe dominante e trabalhadores está historicamente assentada no 

Brasil. 

A descrição do terrorismo como um crime multifacetado que “se 

adapta” às realidades locais em que se exterioriza sugere a imagem do 

terrorismo como um vírus, como dinâmica desprovida de causalidade, que 

é externa à realidade do contexto em que surge, por isso se adapta em cada 

local, como se os conflitos no Oriente Médio, nos Bálcãs e na Espanha não 

tivessem motivações internas que explicassem o surgimento destes 

movimentos “eminentemente políticos”, como diz o texto. 

A adaptação brasileira do terrorismo seria o “inclusionismo 

socioeconômico”: a organização de trabalhadores para reivindicar direitos 

constitucionalmente garantidos é encarada como ato violento pela classe 

dominante brasileira. As palavras e expressões “suposta” antes de “negação 

estatal”, “por meio da violência” e “direitos abstratos em realidade 

concreta” indicam o ponto de vista de classe do grupo que formulou tal 

projeto: a ação de auto-organização popular para conquistar os direitos 

garantidos legalmente é desqualificada pela classe detentora dos meios de 

produção, pois a iniciativa ameaça explicitar a lógica de violência e 

acumulação de capital que garante o monopólio do poder e dos direitos 

para o grupo minoritário da elite nacional, ou seja, no limite, essa ação 

ataca a hegemonia da voz do poder soberano, expondo como a promessa de 

universalidade da lei é uma medida retórica para garantir a concentração de 

poder. 

Quando os alijados das garantias legais se organizam, a elite não 

tarda em duvidar da lei para todos – “direitos abstratos em realidade 

concreta”. Não é natural que os condenados à exploração de sua força de 

trabalho, ou à marginalização social, se organizem para cobrar a efetivação 
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de direitos garantidos constitucionalmente. Diante disso, é preciso garantir 

juridicamente o respaldo para o uso da força. O poder soberano requer para 

si o direito de manipular arbitrariamente a lei em seu benefício próprio. 

A ação de movimentos sociais de pressionar o governo “a 

materializar direitos ou a apressar políticas anunciadas”, algo que deveria 

ser considerado como legítimo em um Estado democrático de direito, 

merece, segundo o projeto de lei, a punição sob os critérios da Lei de 

Segurança Nacional, evocada com frequência para justificar a 

arbitrariedade da violência do último ciclo do regime militar no Brasil. 

Verificar os possíveis mecanismos de transposição do projeto 

criminalizador e do conteúdo ideológico nele contido às páginas da revista 

mais lidas pela classe média do país também será procedimento deste 

trabalho. 

 

Matéria Madraçais do MST 

A tentativa de a elite brasileira tirar proveito do clima de terror e 

pânico disseminado pelos EUA depois do atentado de 11 de setembro teve 

início com reportagens da grande imprensa, como a intitulada “Madraçais 

do MST”, publicada por Veja em setembro de 2004. Nela, o modelo 

pedagógico desenvolvido pelo MST também é associado ao arquétipo 

muçulmano por meio de formações discursivas que constroem a imagem da 

atuação supostamente persecutória e intolerante por parte do referido 

movimento social.  

Da mesma forma que os internos dos madraçais, as crianças 

do MST são treinadas para aprender aquilo que os adultos 

que as cercam praticam: a intolerância. 

O problema é fazer isso dentro do sistema de ensino público 

e com dinheiro do contribuinte. A legislação brasileira 
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preserva a autonomia das escolas, desde que cumpram o 

currículo exigido pelos Estados e estejam em consonância 

com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação, de 1996, que 

prega o "pluralismo de idéias" e o "apreço à tolerância" – 

elementos básicos para que as crianças desenvolvam o 

raciocínio e o espírito crítico. Não são os critérios adotados 

no território dos sem-terra. "Essas escolas estão aprisionando 

as crianças num modelo único de pensamento", observa a 

pedagoga Sílvia Gasparian Colello, da Universidade de São 

Paulo.  

O ataque respaldado pelo argumento da incapacidade técnica dos 

professores complementa o quadro discursivo de oposição deslegitimadora: 

Nos assentamentos, pelo menos a metade do corpo docente 

vem do MST. Já nos acampamentos, todos os professores 

pertencem ao movimento. Muitos não têm o curso de 

magistério completo - pré-requisito básico para a contratação 

na rede pública -, e alguns não chegaram sequer a terminar o 

ensino fundamental.  

“A realidade é que há pessoas atuando como profissionais da 

educação nessas escolas sem o mínimo de preparo para 

exercer a função", reconhece o secretário estadual de 

Educação do Rio Grande do Sul, José Fortunati.  

Por ser um texto de característica panfletária – adjetivado e 

empobrecido do ponto de vista jornalístico – há o predomínio do caráter 

opinativo sobre o caráter informativo. Decorre daí o paradoxo entre texto e 

imagens (de crianças felizes estudando e brincando no pátio, sem nenhum 

indício de aprendizado do ódio), e o que seria o problema abordado – a 

demanda não suprida de escolarização nas áreas de reforma agrária e as 

providências que foram tomadas para saná-la – e o enviesamento do tema 

conferido pela equipe da revista: a associação com grupos muçulmanos 

terroristas. 

O conjunto de paradoxos da reportagem, que elucidam o caráter 

rasteiro da manipulação dos dados, explicita também o ponto de vista de 
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que esse grupo editorial compartilha: uma escola que ensine crianças a se 

indignar contra as diversas formas de injustiça, que assuma uma 

perspectiva engajada no enfrentamento das mazelas nacionais, e que 

proponha um modelo de organização social e produção agrária compatível 

com a vida delas, como é o caso da agricultura familiar, é uma ameaça para 

o padrão hegemônico de representação da realidade de que a revista é 

cúmplice e mantenedora, logo, esse modelo não pode ser tolerado, pois 

ameaça em última instância as relações estruturais de poder, em sua 

vigência contemporânea. 

Das quatro fontes ouvidas, três expõem enunciados em sentidos 

convergentes – contrários à atuação das escolas do movimento social. 

Enquanto o professor do MST “justifica” (em quatro palavras) o motivo 

pelo qual o MST questiona a efetiva independência do Brasil, a pedagoga 

da USP “observa” brilhantemente: "Essas escolas estão aprisionando as 

crianças num modelo único de pensamento".  

 

Matéria "Madraçal no Planalto" 

Publicada em julho de 2011 pelo semanário Veja, a matéria trata de 

suposta guinada “doutrinária” e “esquerdista” que a Universidade de 

Brasília (UnB) teria tomado a partir do início da gestão do reitor José 

Geraldo, professor de Direito e militante do Partido dos Trabalhadores (PT) 

no Distrito Federal.  

Em toda sua extensão, a reportagem busca evidenciar a pretensa 

rotina de intolerância e perseguições a docentes e alunos que não 

comungam com a política de cotas para negros e/ou questionam a 

legitimidade do reitor. Vejamos a seguir algumas marcas ou expressões em 

sequências do texto que integram formações discursivas constituidoras de 

sentidos.  
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Professores, estudantes e funcionários da Universidade de 

Brasília têm sido alvo de perseguição da diretoria e de 

agressões pelo único crime de não pensarem de acordo com 

a ideologia dominante. A liberdade de expressão sempre foi 

um valor sagrado nas universidades, mas na UnB ela foi 

revogada para que em seu lugar se instalasse a atitude mais 

incompatível que existe com o mundo acadêmico: a 

intolerância. VEJA foi ao câmpus da UnB apurar as 

denúncias de que um símbolo da luta democrática no Brasil 

está se transformando em um madraçal esquerdista em que a 

doutrinação substituiu as atividades acadêmicas essenciais. 

Os depoimentos colhidos pela reportagem da revista deixam 

pouca dúvida de que essa tragédia está em pleno curso. 

"A UnB se tornou palco das piores cenas de intolerância. 

Não há espaço para o diálogo. Ou você compartilha do 

pensamento dominante ou será perseguido e humilhado", diz 

a procuradora. 

Dois adversários de José Geraldo na eleição para reitor, os 

professores Márcio Pimentel e Inês Pires de Almeida, foram 

alvo de retaliação por parte da nova administração, que teria 

começado logo depois da posse. O crime deles? Terem 

ousado concorrer ao cargo hoje ocupado pelo militante de 

mar e guerra, reitor da UnB. 

Márcio Pimentel e a esposa, a também professora Concepta 

McManus, desconfiaram que o trabalho de pesquisa de 

ambos começou a sofrer boicotes - mas tudo de uma maneira 

sempre muito sutil, indireta.  
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O jurista Ibsen Noronha, ex-professor voluntário do 

departamento de direito e um dos maiores especialistas em 

história do direito brasileiro, deixou a UnB no fim do ano 

passado. Motivo: sua disciplina desapareceu do currículo. 

Para ele, no entanto, foi retaliação diante de sua posição 

extremamente crítica em relação ao polêmico regime de 

cotas, uma das bandeiras que tem na atual gestão da UnB 

seus maiores defensores. 

Tal como na matéria anteriormente analisada, destaca-se também a 

construção semântica de sentidos relacionados a ações persecutórias e 

intolerância. A paridade do peso dos votos dos alunos, professores e 

funcionários, considerada medida democratizante à luz de qualquer teoria 

republicana, é outro argumento ideologicamente construído pela revista 

para desqualificar a eleição do reitor.   

"Nenhuma universidade de ponta tem esse tipo de sistema 

eleitoral. Uma instituição controlada por alunos gravita em 

torno dos pontos mais mesquinhos da pequena política", diz 

o historiador Marco Antonio Villa.  

Na citação seguinte, a conexão com a permissividade em relação a 

drogas atribuída preconceituosamente ao PT e às esquerdas se opõe à 

austeridade e autoridade de uma docente que teve seu trabalho chancelado 

por um país da América Latina subordinado ideologica e politicamente aos 

EUA. 

A professora Tânia Montoro, da Faculdade de Comunicação, 

conta que foi punida por ter criticado as extravagantes 

concessões que a atual reitoria faz aos alunos, como a 

permissão de festas nos prédios onde as aulas são 
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ministradas - que transformaram as salas em território livre 

para consumo de drogas. No ano passado, a professora e 

duas de suas alunas foram escolhidas como palestrantes em 

um seminário realizado em Bogotá.  

O intento de opor os conceitos de “técnica” e “política”, rebaixando 

assim o entendimento da política como prática apartada das relações 

humanas e intelectuais, também é uma marca presente no texto, conforme 

demonstra o trecho abaixo:  

Mesmo em cursos considerados técnicos, como o de 

arquitetura, a política tem predominado. O urbanista 

Frederico Flósculo, há dezenove anos professor da UnB, 

acusa a atual direção de persegui-lo e agir para que seus 

projetos de pesquisa sejam sistematicamente rejeitados.  

O sentido mais significativo constituído pela reportagem, porém - e 

que alinhava todos os retalhos de preconceitos e bravatas panfletárias da 

matéria, expondo seu objetivo central - é o produzido pelo uso da palavra 

“Madraçal” (nome utilizado para designar as escolas muçulmanas), que na 

matéria tem seu significado ocultado.  

Em síntese, a imagem induzida ao longo do texto arbitrário e parcial 

propõe que, a exemplo das escolas supostamente doutrinárias dos 

terroristas árabes, a presença de petistas e militantes do movimento negro 

na UnB representa uma ameaça à sociedade e à democracia. 

O recurso da manipulação de imagens também é usado para sustentar 

a tese defendida pela revista. A principal fotografia da reportagem refere-se 

a um protesto promovido por alunos para exigir o afastamento do reitor 

anterior, Timothy Muholand - mas a legenda propõe que se trata de uma 

manifestação realizada por docentes contra a atual gestão. 
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Na perspectiva da Análise do Discurso, é possível identificar, ainda, 

a falta de polifonia - ou a diversidade de enunciados produzidos pelas 

fontes ouvidas no texto analisado. O simples mapeamento de locutores e 

enunciados explicita que estes filiam-se aos mesmos interesses de 

enunciação. Das onze fontes utilizadas, dez são convergentes, enquanto 

apenas uma (a do próprio reitor José Geraldo) apresenta alteridade 

opinativa – em apenas uma frase e construída de maneira propositalmente 

jocosa. 

 

O reitor da UnB nada vê de extraordinário. "Ninguém tem 

espaço sem esforço. É preciso analisar se não são os 

professores que, por falta de competência, perderam 

visibilidade. A Universidade de Brasília nunca foi tão aberta", 

afirma José Geraldo. 

 

Cabe destacar que nenhum aluno (notadamente o principal 

beneficiário da Universidade e de suas políticas) é entrevistado, nem é feita 

nenhuma referência à condução das aulas na UnB - anulando por completo 

qualquer possibilidade de reconhecimento do texto como peça jornalística. 

 

Conclusão 

Um modelo, acrescente-se, falido do ponto de vista histórico 

e equivocado do ponto de vista filosófico. Está-se falando, 

evidentemente, do marxismo. Falido porque levou à 

instauração de regimes totalitários que implodiram social, 

política e economicamente. Equivocado porque, embora se 

apresente como ciência e ponto final da filosofia, nada mais 

é do que messianismo. De fato, o marxismo não passa de 

uma religião que, como todas as outras, manipula os dados 

da realidade a partir de pressupostos não verificáveis 

empiricamente. E, assim também como as religiões, rejeita 

violentamente a diferença. (WEINBERG: 2004, p. 49). 
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Com graus diversos de gradação adjetiva, os meios de comunicação 

da grande imprensa televisiva, radiofônica e escrita há tempos associam os 

trabalhadores dos movimentos sociais à condição de baderneiros, 

vagabundos etc. Dada a rapidez com que a grande imprensa local teceu as 

arbitrárias associações entre ação do MST e terrorismo internacional, não 

seria, portanto, infundada a hipótese de que a imprensa tenha pautado o 

tema no parlamento em 2004 - inclusive porque, no Brasil, parte da elite 

está calcada na estrutura de poder que articula concentração da terra, 

monopólio dos meios de comunicação de massa, poder político nas 

diversas instâncias do parlamento brasileiro e capital transnacional. 

Não seria, portanto, infundada também a hipótese de que a 

retroalimentação política e ideológica da referida estrutura de pode gera 

novas e difusas investidas contrárias aos avanços das lutas populares na 

esfera da educação, além das já existentes, como a contestação judicial 

contra a política de ação afirmativa de cotas para negros e afro-

descendentes nas universidades públicas brasileiras, protagonizada pelo 

senador Demóstenes Torres, do ex-PFL, atual Partido Democrata. 

Outra percepção proporcionada pela análise é a de que a mudança de 

foco da abordagem da revista, do MST para a UnB, mantendo o mesmo 

parâmetro de comparação, indica também uma provável opção tática pela 

invisibilização dos movimentos sociais do campo. De inimigos número 1, 

passaram a ser ignorados sistematicamente, ao mesmo tempo que a 

democratização das estruturas engessadas das universidades públicas 

passaram a ser vistas como ameaça pela direita brasileira, na medida em 

que não apenas os quadros da elite serão por elas formados, conforme a 

política de direito como privilégio de classe até então vigente. 

 É possível, finalmente, a partir da constatação de Costa, relacionar a 

derrota do projeto estadunidense com a degradação do jornalismo 
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conservador brasileiro, que assumiu práticas golpistas – a exemplo do 

recente episódio envolvendo o político Zé Dirceu. 

 

Às vésperas do décimo aniversário dos atentados de 11 de 

setembro de 2001, a cotação média das ações nas bolsas 

dos Estados Unidos, segundo o índice S & P 500, é 39% 

inferior à do seu pico em 2000, descontada a inflação. A 

taxa de desemprego aumentou de 3,9% para 9,1%  

enquanto o preço do barril do petróleo triplicou. No mesmo 

período, a participação da economia estadunidense no 

produto mundial caiu de 30,8% para perto de 23,5%, seu 

endividamento bruto cresceu de 57,6% para 96, 8% e o 

líquido de 34,7% para 69%. 

Pela primeira vez, os títulos de dívida de Tio Sam 

perderam sua classificação AAA. A Nasa, que por 

cinqüenta anos foi vitrine da liderança tecnológica dos 

EUA, encerrou seu programa de vôos tripulados e passou a 

depender da agência russa para enviar astronautas ao 

espaço. O serviço estadunidense de correios, outro 

tradicional símbolo de excelência, está a ponto de falir. 

(COSTA: 2011, P. 36). 

 

É procedimento corrente da classe que detém o poder hegemônico 

lançar uso da força, ou de meios não democráticos, quando a disputa de 

ideias, o domínio pelo consentimento, já não empilha sucessivas vitórias e 

começa a lograr derrotas emblemáticas. Papel semelhante cumpriu a 

imprensa brasileira no desfecho do golpe militar-empresarial de 1964: 

colaborou para a instauração e difusão da opinião de que regia no país uma 

situação de desgoverno e instabilidade caótica, para depois, em nome da 
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democracia, dar respaldo para a ação armada ditatorial de duas décadas, 

com a qual se beneficiou e se fortaleceu a tal ponto que ainda hoje 

consegue resistir à instauração de conselhos sociais da mídia, como existem 

na maioria dos países democráticos desenvolvidos. 

Zizek (2011) aponta para a semelhança de linguagem entre os 

discursos do ex- presidente Bush para o povo estadunidense no pós-11 de 

setembro e os posteriores ao colapso financeiro – evocando a ameaça ao 

“American way of life”. 

 

Doze anos antes do 11 de Setembro, em 9 de novembro de 

1989, o Muro de Berlim caiu. Esse evento parecia anunciar 

o início dos “felizes anos 90”, a utopia do  “fim da história” 

de Fukuyama, a crença de que a democracia liberal estava 

logo ali na esquina e os obstáculos a esse final feliz 

hollywoodiano eram apenas empíricos e contingentes 

(bolsões localizados de resistência cujos líderes ainda não  

haviam entendido que seu tempo acabara). Por sua vez, o 

11 de Setembro simbolizou o fim do período clintonista e 

anunciou uma época em que vimos novos muros surgir por 

toda parte: entre Israel e Jordânia, em torno da União 

Europeia, na fronteira entre os Estados Unidos e México e 

até no interior de Estados-nações.    

  

 No Brasil, conforme apontamos, diante da falência da missão 

civilizatória do capital, cabe ao poder hegemônico atacar os flancos que 

ameaçam democratizar radicalmente a estrutura de poder do país. Por isso, 

qualquer medida com respaldo do Estado que ameace reparar o trauma da 

escravidão para a população negra, que reconheça o papel do Estado como 

protagonista da segregação racial, pode impactar diretamente a vida de 
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metade da população brasileira (negra e ou afro-descendente), o que por 

óbvio teria ressonância sobre a outra metade. Daí parte da animosidade do 

ataque contra a UnB, que se soma também ao caráter progressista não 

apenas de seu reitor atual – chamado desrespeitosamente de “Zé do MST” 

em assembléias dos professores por um docente de ultra-direita, com 

anuência de parte dos presentes – mas de muitos departamentos, faculdades 

e institutos, como a Geografia, a Faculdade de Educação, a Antropologia, o 

curso de Serviços Sociais, a Faculdade de Saúde, a Faculdade UnB 

Planaltina, que desenvolvem projetos de pesquisa, programas de extensão, 

ou cursos permanentes voltados para questões de interesse das populações 

do campo, quilombolas, assentados da reforma agrária, ribeirinhos, e para 

diversas etnias da população indígena. Em síntese, na manobra arbitrária da 

revista Veja, o preconceito contra os mulçumanos e suas escolas se reverte 

contra os excluídos de sempre da democracia e do progresso brasileiro. 
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